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			Apresentação

			A obra comenta a Lei 9.984/2000, que criou a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, com as alterações posteriores, até a Lei 14.026/2020, que estabeleceu o Novo Marco do Saneamento Básico, ao modificar a Lei 11.445/2007. As novas atribuições da ANA – implementar normas de referência para a regulação dos serviços de saneamento básico – são uma inovação na estrutura normativa brasileira. Ficou instituída uma nova instância para a regulação desses serviços, propícia a uma maior coesão e uniformidade da atuação das entidades reguladoras, em um espírito de governança, extremamente necessário para garantir a efetividade das políticas públicas de água e saneamento básico. 

			Todavia, a edição de normas de referência deve restringir-se às limitações impostas tanto pela Constituição Federal, no que diz respeito à autonomia dos entes federativos, quanto pela própria Lei 11.445/07, ao estabelecer as Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico e demais normas que incidem sobre a prestação dos serviços, como por exemplo a Lei 8.997/95, sobre concessões públicas e a Lei 11.107/05, que trata dos consórcios públicos.

			No exercício das competências para a regulação do saneamento básico a ANA não deverá distanciar-se da função de entidade implementadora da Política Nacional de Recursos Hídricos, em face da relação intrínseca que existe entre essas duas

			O livro contém os comentários às alterações efetuadas pela recente Lei 14.026/2020, havendo um grande interesse sobre como a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico atuará no desempenho da nova função no campo do saneamento básico, em um sistema de governança com as agências reguladoras e os titulares, e também como serão feitas as necessárias articulações com a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos.


CAPÍTULO I

			Dos Objetivos

			Art. 1º Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) e responsável pela instituição de normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, e estabelece regras para a sua atuação, a sua estrutura administrativa e as suas fontes de recursos.

			Comentário

			A Lei 9.984, de 17.07.2000, criou a então denominada Agência Nacional de Águas (ANA), incluindo-a no Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, instituído pela Política Nacional de Recursos Hídricos.1

			A ANA assumiu parte das competências do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DNAEE),2 órgão Central de Direção Superior do Ministério de Minas e Energia,3 responsável pelo planejamento, coordenação e execução dos estudos hidrológicos em todo o território nacional; pela supervisão, fiscalização e controle dos aproveitamentos das águas que alteram o seu regime; bem como pela supervisão, fiscalização e controle dos serviços de eletricidade.4 Por sua vez, o DNAEE havia substituído o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica – CNAEE,5 criado pelo Decreto-lei 1.285, de 18.05.1939.

			Originalmente, a ANA não fazia parte do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Mas na implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos verificou-se a necessidade de instituir-se uma Agência Executiva em nível nacional, com atribuições específicas relacionadas com a implementação dessa política pública e também com a gestão das águas de domínio da União. A Agência Nacional de Águas, dessa forma, possui um amplo leque de competências relativas à elaboração de estudos, ao planejamento dos recursos hídricos e também ao controle administrativo do uso da água.

			Posteriormente, novas competências foram-lhe conferidas, relacionadas com os serviços públicos de irrigação e fornecimento de água bruta e com a segurança de barragens. Mais recentemente, a Lei 14.026, de 15.07.2020, inclui competências no campo da regulação do saneamento, mais precisamente a instituição (e a formulação de normas de referência para o setor). Essa gama de atividades confere uma maior complexidade organizacional à entidade, na medida em que seu âmbito de atuação passou a incidir em vários campos. 

			Destaca-se que a situação do saneamento básico no Brasil é caótica e realmente é necessário que se estabeleça uma instância em nível federal para organizar melhor o setor no que se refere à regulação e, consequentemente, à prestação dos serviços. 

			Todavia, a edição de normas de referência deve restringir-se às limitações impostas tanto pela Constituição Federal, no que diz respeito à autonomia dos entes federativos, quanto pela própria Lei 11.445/07, ao estabelecer as Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico e demais normas que incidem sobre a prestação dos serviços, como por exemplo a Lei 8.997/95, sobre concessões públicas e a Lei 11.107/05, que trata dos consórcios públicos.

			 

			
			
				
					1. Lei 9.433, de 08.01.1997.↩

				
				
					2. Instituído pela Lei 4.904, de 17.12.1965.	↩

				
				
					3. Criado pela Lei 3.782, de 22.07.1960.↩

				
				
					4. Portaria MME 234, de 17.02.1977, que aprovou o Regimento Interno do DNAEE, art. 1º.↩

				
				
					5. Para informações acerca do histórico do modelo institucional da energia elétrica, ver: ANEEL. Histórico. Disponível em: https://www.aneel.gov.br/a-aneel?p_p_id=101&p_p_lifecycle=0&p_p_state=maximized&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1&_101_struts_action=%2Fasset_publisher%2Fview_content&_101_redirect=%2Fa-aneel&_101_assetEntryId=14468831&_101_type=content&_101_urlTitle=historico-da-aneel&redirect=%2Fa-aneel&inheritRedirect=true. Acesso em: 06 abr. 2021.↩

				
			


CAPÍTULO II



Da Criação, Natureza Jurídica e Competências da 
Agência Nacional de Águas – ANA

			Art. 2º Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos promover a articulação dos planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuários elaborados pelas entidades que integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e formular a Política Nacional de Recursos Hídricos, nos termos da Lei 9.433/97.

			Comentário

			É de se estranhar que no capítulo que dispõe sobre temas tão relevantes – Criação, Natureza Jurídica e Competências da Agência Nacional de Águas (ANA), o primeiro artigo trate das competências de outro órgão – Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). Até porque a Lei 9.433/97 já havia estabelecido, para esse Conselho, entre outras atribuições, a de promover a articulação do planejamento de recursos hídricos em âmbito nacional, regional, estadual e dos setores usuários.1

			O CNRH, atualmente vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), é presidido pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional e composto por representantes de Ministérios e Secretarias Especiais da Presidência da República, Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, usuários de recursos hídricos (irrigantes, indústrias, concessionárias e autorizadas de geração de energia hidrelétrica, pescadores e usuários da água para lazer e turismo, prestadoras de serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário e hidroviários), além de representantes de organizações civis de recursos hídricos, dos quais: um das organizações técnicas de ensino e de pesquisa com atuação comprovada na área de recursos hídricos e com, no mínimo, cinco anos de existência legal; um das organizações não governamentais com representação em comitês de bacia hidrográfica de rios de domínio da União e com, no mínimo, cinco anos de existência legal e um dos comitês de bacia hidrográfica de rios de domínio da União2.

			Os atuais 37 conselheiros têm mandato de três anos, sendo que o número de representantes do Poder Executivo Federal não poderá exceder à metade mais um do total dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.3

			No que tange às competências deliberativas, ao CNRH compete estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos,4 que constituem fonte normativa para a atuação da Agência Nacional de Águas. Como exemplo, podem-se citar as Resoluções CNRH 5, de 10.04.2000, 24, de 24.05.2002, e 109, de 13.04.2010, que dispõem sobre a criação e organização dos Comitês de Bacia Hidrográfica.

			Dessa forma, sendo o CNRH o órgão que regulamenta a legislação de recursos hídricos a ANA, ao promover a implantação de um Comitê, ou qualquer uma de suas atividades, deverá seguir os parâmetros fixados por esse órgão colegiado.

			Art. 3º Fica criada a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH)5, com a finalidade de implementar, no âmbito de suas competências, a Política Nacional de Recursos Hídricos e de instituir normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico. 

			Comentário

			A ANA foi criada na linha de uma nova ótica da Administração Pública brasileira, adotada a partir de 1996, que teve por escopo a delegação de competências estatais a autarquias criadas especialmente para executar essas atribuições, com regimes jurídicos próprios, fixados nas respectivas leis de criação. Esse modelo tem sido adotado, em grande escala, para os serviços públicos de competência da União, como é o caso da energia elétrica e da telefonia, que deram azo à criação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). Posteriormente, muitas outras agências foram criadas, como a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a Agência Nacional do Petróleo (ANP) e a Agência Nacional de Mineração (ANM), entre muitas outras.

			O escopo de atuação da ANA, quando de sua criação, era diferente do das demais agências, pois seu objeto de ação não constituía um serviço público, como é o caso da energia elétrica, mas a gestão de um bem público – água, que possui importância estratégica para o desenvolvimento social e econômico do País, além de elemento fundamental para a garantia da vida. Assim, embora designada como Agência Executiva, suas competências estavam voltadas à gestão dos Recursos Hídricos e temas correlatos a essa atribuição, não se confundindo com as agências reguladoras e fiscalizadoras de serviços públicos.

			Todavia, a partir de 2009, foram criadas novas atribuições para a ANA, relacionadas com a regulação e fiscalização de serviços públicos de irrigação e fornecimento de água bruta,6 passando essa agência a exercer atribuições relativas à regulação de serviços púbicos, além de assumir competências relativas à segurança de barragens.7

			Posteriormente, por meio da Lei 14.026, de 15.07.2020, passou essa autarquia a responsabilizar-se pela implantação de “normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico”.

			A ANA está vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) e é dotada de autonomia financeira e administrativa. Sendo autarquia, ainda que sob regime especial, não poderia ter outra forma de atuação, pois o Decreto-lei 200, de 25.02.1967, que dispõe sobre a organização da Administração Federal, conceitua essa figura jurídica como o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.8 O regime especial pode ser entendido como aquele fixado na lei de criação.

			Acerca da autonomia administrativa e financeira da ANA, destaca-se um conflito apreciado pelo Judiciário, em caso relacionado ao pagamento de vantagem pecuniária a servidor vinculado à Agencia Nacional de Águas – ANA. Nesse episódio entendeu-se que, sendo a ANA uma autarquia dotada de personalidade jurídica própria e autonomia administrativa, jurídica e financeira, que responde de forma plena sobre as questões inerentes a seus servidores, o ordenador de despesas do referido órgão é a autoridade coatora legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança, em que o ato impugnado se refere ao pagamento de vantagem pecuniária de servidor pertencente ao seu quadro. Desse entendimento deriva a ilegitimidade do Secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, uma vez que, embora atue como gestor do Sistema Integrado do Pessoal Civil, não tem a atribuição relativa à folha de pagamento dos servidores integrantes da autarquia-apelada.9

			Parágrafo único. A ANA terá sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar unidades administrativas regionais.

			Comentário

			A descentralização administrativa prevista na lei confere uma alternativa de estrutura organizacional à ANA. As Unidades Administrativas Regionais da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico são criadas de acordo com a necessidade, o que demanda, no início, uma maior proximidade com os atores locais. A estruturação, vinculação hierárquica, extinção, criação, finalidades estratégicas, competências e denominações das Unidades Administrativas a serem instaladas, constituem matéria a ser definida em regulamento. Até o presente, porém, não houve a implementação de tais Unidades.

			Art. 4º A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e será desenvolvida em articulação com órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, cabendo-lhe:

			Comentário

			Como agência de gestão de recursos hídricos, a ANA vincula-se aos dispositivos fixados na Política Nacional de Recursos Hídricos, verdadeiro fio condutor do desenvolvimento de suas atividades. Cabe verificar, dessa forma, como se aplica a Lei 9.433/97 na atuação da ANA, no que se refere aos seus fundamentos e diretrizes.

			O dispositivo menciona também que a atuação da ANA obedecerá aos instrumentos da política. Há um equívoco nessa redação, pois uma entidade não pode obedecer a instrumentos de uma política, que são justamente os meios administrativos de que essa entidade dispõe para atingir os objetivos fixados. Os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, em realidade, são aplicados pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico que, nessa atividade, deve observar os princípios de gestão (fundamentos) e as diretrizes de ação previstas na Lei 9.433/97. Releva ainda notar que os Estados da Federação, no que concerne às águas de domínio estadual, são competentes para gerir esses recursos.

			Princípios

			A Lei 9.433/97 constitui um marco na legislação sobre recursos hídricos, na medida em que introduziu novos princípios de gestão que já eram objeto de consenso nos meios técnicos, os quais tiveram rebatimento em vários documentos de âmbito internacional, como é o caso da Carta Europeia da Água, editada pelo Conselho da Europa em Estrasburgo, França, em 1968; da Conferência de Estocolmo sobre Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo, Suécia, de 1972; da Conferência das Nações Unidas sobre a Água realizada em 1977, em Mar del Plata, Argentina; da Declaração de Dublin, de 1992; e da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, que, entre outros documentos, gerou a Agenda 21, cujo tema Água encontra-se em seu Capítulo 18.

			Esses princípios de gestão foram incorporados na legislação brasileira como fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, alterando profundamente o direito anterior aplicável às águas, sobretudo no que se refere à governança, ao planejamento e ao controle desses bens.

			Posteriormente, em 2000, a ONU instituiu os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), com previsão de 15 anos. Em suas metas, inclui-se a redução, pela metade, de população sem acesso sustentável à água potável segura e ao saneamento. 

			Em continuidade aos ODM, foram instituídos em 2015 os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) – Agenda 2030, endereçada aos Estados nacionais, governos subnacionais – estados federados, DF, regiões, municípios –, sociedade civil e iniciativa privada, dentro das atribuições e realidades de cada um. 

			São 17 objetivos e 169 metas, sendo que o ODS 610 trata da água limpa e do saneamento básico11, refletindo uma visão inovadora das Nações Unidas ao colocar a água como elemento central de temas que possuem relação com diversos outros ODS, como a saúde pública e o meio ambiente. O ODS 6 abrange 8 metas, apresentadas a seguir:

			•  até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e segura para todos;

			•  até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para todos, acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade;

			•  até 2030, melhorar a qualidade da água, reduzir à metade a proporção de águas residuais não tratadas e aumentar a reciclagem e reutilização segura globalmente;

			•  até 2030, aumentar a eficiência do uso da água e assegurar retiradas sustentáveis e reduzir o número de pessoas que sofrem com a escassez de água;

			•  até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos hídricos em todos os níveis, inclusive a transfronteiriça;

			•  até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos;

			•  até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água e saneamento;

			•  apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento.

			Note-se que os recursos hídricos são intrinsecamente ligados aos serviços públicos de saneamento básico regidos pela Lei 11.445/2007, e recentemente alterada pela Lei 14.026/2020. Além do ODS 6, o ODS 17 refere-se a fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável. Nessa ótica, cabe destacar:

			•  reforçar o apoio internacional para a implementação eficaz e orientada da capacitação em países em desenvolvimento, a fim de apoiar os planos nacionais para implementar todos os objetivos de desenvolvimento sustentável;

			•  aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável;

			•  incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas e com a sociedade civil eficazes, a partir da experiência de mobilização de recursos dessas parcerias.

			A Lei 9.433/97 estabelece que a água é um bem de domínio público.12 Esse dispositivo da lei observa o conteúdo da Constituição de 1988, que por sua vez reafirmou as determinações constantes das Constituições de 1946 e 1967/1969. A publicização da água fundamenta-se na importância desse recurso e na necessidade de uma gestão integrada. Daí não existirem as águas particulares, previstas no art. 8º do antigo Código de Águas, Decreto 24.642, de 10.07.1934. As águas, portanto, pertencem à União, aos Estados e ao Distrito Federal.13

			No que se refere aos bens públicos, o art. 99 do Código Civil classificou-os como de uso comum, de uso especial e dominicais, dando como exemplo de bens públicos de uso comum do povo os mares, rios, estradas, ruas e praças.14 O uso comum, embora faculte o acesso de qualquer pessoa ao bem, independentemente de identificação, impõe a observância das regras administrativas aplicáveis a ele.

			No caso dos recursos hídricos, o uso comum pode ser entendido como a retirada de pequenas quantidades de água, a pesca amadora na beira de um rio, a travessia por meio de pequenas embarcações. Para essas atividades, não há regras específicas, nem a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico interfere, a menos que haja algum risco de dano.

			O que se insere no rol de atribuições da ANA, no âmbito da gestão dos recursos hídricos de domínio da União, consiste no uso privativo do recurso hídrico, em que se inclui a captação, o lançamento de efluentes e a modificação do regime hídrico, a ser autorizado formalmente por meio da outorga de direito de uso de recursos hídricos, em que se fixam as condições e limites específicos de cada uso.

			A Lei 9.433/97 estabelece que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico.15 O termo limitado refere-se ao fato de que a quantidade de água existente no planeta, quando da primeira manifestação de vida, é a mesma que encontramos hoje. Embora seja um recurso renovável, por meio do ciclo da água – conjunto dos movimentos pelo meio físico e pelos seres vivos, que inclui o sistema de chuvas, a evaporação, a formação de rios e lençóis freáticos –, as quantidades de água não se modificaram. Mas, em função da poluição hídrica, diminuiu a disponibilidade para certos usos, como o abastecimento público.

			Sendo um recurso limitado, a demanda pode ser maior que a disponibilidade, provocando a escassez, o que, por seu turno, confere um valor econômico ao bem. A ANA, nessa linha, possui duas vertentes de atuação: 1. na gestão das águas, buscar o uso equilibrado para evitar a escassez; 2. implantar a cobrança pelo uso da água, nas bacias hidrográficas julgadas críticas, sob o aspecto de quantidade e qualidade do recurso. 

			Segundo a lei, uma vez caracterizada uma situação de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais.16 A Lei 14.026/2020 instituiu uma atribuição da ANA, de “declarar a situação crítica de escassez quantitativa ou qualitativa de recursos hídricos nos corpos hídricos que impacte o atendimento aos usos múltiplos localizados em rios de domínio da União, por prazo determinado”. Tal decisão será tomada com base em “estudos e dados de monitoramento, observados os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, quando houver”. Além disso, a ANA passa a “estabelecer e fiscalizar o cumprimento de regras de uso da água, a fim de assegurar os usos múltiplos durante a vigência da declaração de situação crítica de escassez de recursos hídricos.”17

			Nos termos da Lei 9.433/97, a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas.18 O conceito de usos múltiplos refere-se ao aproveitamento otimizado dos corpos hídricos, assegurando um equilíbrio entre os vários tipos de utilização e garantindo que várias atividades possam ser desenvolvidas em uma mesma bacia hidrográfica. Todavia, a manutenção desse equilíbrio é tarefa que enseja muita informação e planejamento, pois é preciso estabelecer regras para que os vários usuários, em suas atividades, não comprometam as atividades dos demais. 

			Há usos consuntivos e não consuntivos. Os usos consuntivos são aqueles em que ocorre perda entre o que é derivado e o que retorna ao curso de água.19 É o caso, por exemplo, da utilização dos recursos hídricos para o abastecimento público, industrial e a irrigação. A água utilizada nessas atividades é consumida e não retorna ao corpo hídrico em que ocorreu a captação. Já o uso da água para a geração de energia elétrica é não consuntivo, pois praticamente não há perda de água no corpo hídrico em que ocorreu a captação, embora o regime do rio se modifique. Assim, um reservatório pode ser utilizado para vários tipos de uso, desde que se mantenha o equilíbrio entre as diversas utilizações.

			A rigor, não existe hierarquia entre os diversos usos da água, salvo para o consumo humano e dessedentação dos animais, em caso de escassez.20 Os usos múltiplos devem ser a regra. Todavia, na ocorrência de efeitos hidrológicos críticos, contaminação da água e outras situações de risco, poderá haver restrição de alguns usos, de acordo com as necessidades verificadas à época e com os estudos que derem fundamento às decisões dos órgãos responsáveis pela emissão das outorgas de direito de uso de recursos hídricos. 

			A determinação sobre a observância dos usos múltiplos como um fundamento da política de águas possui rebatimento nos Planos de Recursos Hídricos das bacias hidrográficas, cujo conteúdo deve apresentar as informações necessárias ao equilíbrio do aproveitamento da água, cabendo, todavia, a indicação das prioridades de outorga para a Bacia Hidrográfica, no respectivo Plano de Recursos Hídricos, conforme já mencionado.

			Um fator relevante da Política Nacional de Recursos Hídricos consiste na definição da bacia hidrográfica como unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.21

			A bacia hidrográfica consiste no “espaço geográfico delimitado pelo respectivo divisor de águas cujo escoamento superficial converge para seu interior sendo captado pela rede de drenagem que lhe concerne”22. É um todo integrado que engloba as águas superficiais e as águas subterrâneas, não podendo os cursos de água e os lagos que a constituem ser considerados nem estudados de forma isolada. Da mesma forma, todas as atividades realizadas a montante podem causar impacto a jusante, daí considerar-se a bacia como um núcleo, tanto do planejamento como da gestão de recursos hídricos.

			É o que estabelecem muitas declarações de Conferências e Reuniões de cunho internacional, como as Regras de Helsinque, fixadas em 1967 pela International Law Association,23 a Carta Europeia da Água de 1968 e a Conferência de Caracas, de 1976. Conforme a Water Framework Directive de 2000, o objetivo de alcançar um bom estado das águas deverá ser perseguido para cada bacia hidrográfica, de modo a que as medidas relativas às águas de superfície e subterrâneas que pertençam ao mesmo sistema ecológico hidrológico e hidrogeológico sejam coordenadas.

			Um fator relevante a ser considerado é que a bacia hidrográfica é uma área de drenagem de água, composta pelo solo rural e urbano. O uso do solo é fator determinante da qualidade da água e da manutenção das condições essenciais para que o recurso seja preservado. Todos os Municípios se encontram, no todo ou em parte, em uma bacia hidrográfica, o que evidencia a importância de sua participação nos Comitês de Bacia Hidrográfica, e a adequação de seu planejamento ao respectivo plano de recursos hídricos.

			Finalmente, a lei determina que a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.24

			O termo descentralização, aqui, corresponde às atribuições conferidas aos Comitês de Bacia Hidrográfica, que detêm poder deliberativo25 sobre vários aspectos da gestão dos recursos hídricos, sobretudo no que toca ao planejamento. Dessa forma, a gestão das águas de uma bacia hidrográfica ocorre na própria região e não na sede dos governos. Ainda que em alguns temas as deliberações dos Comitês dependam de homologação de outros órgãos, como é o caso da aprovação dos valores da cobrança pelo uso de recursos hídricos a cargo do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) em bacias hidrográficas interestaduais, as decisões parciais, a serem encaminhadas para aprovação, possuem caráter local.

			Tradicionalmente, apenas o ente federativo detentor do domínio das águas possuía competência para administrá-las, formulando o planejamento e implantando as medidas entendidas como adequadas, de acordo com a conveniência e oportunidade, o que ainda ocorre com os demais bens públicos.

			Como exemplo, pode-se citar o empreendimento denominado Sistema Cantareira, que consistiu na transposição de bacia hidrográfica de um volume em torno de 30 m3/s com variações, ocorrida em 1974 entre as bacias do Rio Piracicaba e do Rio Tietê, mais precisamente, para a Região Metropolitana de São Paulo. Essa profunda intervenção no meio natural foi objeto de decisão governamental, visando possibilitar o aumento da disponibilidade hídrica no Alto Tietê, sem que houvesse uma consulta pública ou a participação de outros atores interessados nas decisões.

			Como resultado desse processo, gerou-se a escassez na bacia do Piracicaba, que se tornou uma área crítica, em relação também à poluição. Essa outorga foi renovada em 2004, já na vigência das Políticas de Recursos Hídricos, estabelecendo-se uma regra operativa para o Sistema, com a participação dos Comitês das Bacias Hidrográficas envolvidas e da própria ANA, tendo sido fixados valores para o pagamento por essa transposição. Na Resolução Conjunta ANA/DAEE 926, de 29.05.2017, foi renovada a outorga à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), para o uso das vazões máximas médias mensais do Sistema Cantareira, para fins de abastecimento público.

			Situações como essas evidenciaram a necessidade de novos parâmetros para a administração dos recursos hídricos, limitando a atuação dos detentores de seu domínio e transferindo uma parcela do poder de decisão aos usuários da água e à sociedade, na linha de uma gestão participativa, voltada à possibilidade de outros atores, que não apenas os detentores do domínio das águas, poderem participar das decisões, como membros dos Comitês de Bacia Hidrográfica.

			Tendo em vista o modelo institucional adotado, relativo às Entidades Delegatárias (objeto dos comentários ao § 4º do art. 4º da Lei 9.984/00), a ANA, por meio de contrato de gestão, fixa as atribuições da entidade no que se refere à elaboração do plano. Ou seja, a partir da vigência do respectivo contrato de gestão, é atribuição da Entidade Delegatária elaborar do Plano de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica. Em qualquer caso, a execução do plano deve ser acompanhada pelo respectivo Comitê, que deve aprová-lo ao final, garantindo, dessa forma, a gestão participativa.

			A gestão participativa implica que as questões relativas à água sejam discutidas e os problemas solucionados em processos de governança, com a participação de todos os envolvidos, em busca de caminhos possíveis e factíveis. 

			Objetivos

			No que se refere aos objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos,26 a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, nos limites de suas competências, deve ter como metas:

			1. a garantia da disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos para as atuais e as futuras gerações;

			2. o uso racional e integrado dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; e

			3. a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais;

			4. incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de águas pluviais.27

			O objetivo número 1 acima consiste precisamente na própria finalidade da Política Nacional de Recursos Hídricos, que pode ser traduzido em segurança hídrica. De acordo com a definição da Organização das Nações Unidas (ONU), trata-se da capacidade de uma população de salvaguardar o acesso sustentável a quantidades adequadas de água de qualidade aceitável para a subsistência, o bem-estar humano e o desenvolvimento socioeconômico, para garantir a proteção contra a poluição transmitida pela água e desastres relacionados com a água, e para preservar ecossistemas em um clima de paz e estabilidade política28. 

			O objetivo de garantir a disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos para as atuais e as futuras gerações engloba também o princípio da universalização dos serviços públicos de saneamento básico, conceituada como a ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico, em todos os serviços [...], incluídos o tratamento e a disposição final adequados dos esgotos sanitários29. 

			Mas para garantir esse alcance, é necessário atender aos critérios definidos pela UNU em relação à segurança hídrica. Dessa forma, outros fatores, que aparentemente não constam da lei de água, fazem parte necessariamente desse objetivo. O acesso sustentável à água pressupõe a existência de mananciais protegidos, o que implica a existência de ecossistemas preservados nas margens e nas nascentes de rios e lagos e também o uso racional do recurso. 

			Nessa linha, o desenvolvimento socioeconômico deve estar associado à dignidade humana e à proteção do meio ambiente, na forma do art. 170 da Constituição30. Em ambientes em que não há paz e estabilidade política, é muito maior o risco de as pessoas terem dificuldades no acesso à água. 

			Esse tema está associado à Política Nacional do Meio Ambiente, cujo objetivo essencial consiste na preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, [...] e à proteção da dignidade da vida humana31.

			Na implantação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos – Planos de Recursos Hídricos – enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água, outorga dos direitos de uso de recursos hídricos, cobrança pelo uso de recursos hídricos e Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos – esses os objetivos fixados na Lei 9.433/97 devem ser considerados, o que remete ao princípio da finalidade da Política Nacional de Recursos Hídricos.

			Diretrizes Gerais de Ação

			Em termos das diretrizes gerais de ação, previstas na Lei 9.433/97, a ANA promoverá a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade,32 o que significa que, na emissão das outorgas de direito de uso de recursos hídricos, devem ser consideradas não apenas as quantidades captadas ou lançadas, mas a capacidade dos corpos hídricos, seja para suportarem as demandas de água, seja para diluírem os efluentes, sem perder as condições da classe em que foram enquadrados.

			A ANA, na implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos, procede à gestão de recursos hídricos com as devidas adequações às diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País.33

			Sobre esse tema, destaca-se a gestão de recursos hídricos realizada no Semiárido brasileiro34, que abrange grande parte do território nordestino e da região norte de Minas Gerais. A disponibilidade da água nesse ambiente é determinada pelo regime de chuvas. Chove em apenas alguns meses do ano e a distribuição das chuvas não obedece a um padrão regular nos diferentes territórios. Como o solo é raso, a infiltração não é suficiente para manter a terra úmida, o que minimizaria os efeitos da seca. A região é também sujeita ao fenômeno de secas periódicas onde as chuvas são ainda mais reduzidas e as populações enfrentam problemas no abastecimento de água e na manutenção dos processos produtivos. 

			Além disso, o Semiárido sofre um forte processo de insolação, que provoca altas taxas de evapotranspiração e temperaturas médias altas, ocorrendo nessa região os rios não perenes, entendidos como trechos de drenagem cuja disponibilidade hídrica não é positiva durante todo o ano. Essas particularidades climáticas do Semiárido brasileiro induziram a uma visão específica da gestão e uso da água35. 

			Sob o aspecto físico, em face da existência de rios não perenes, as soluções encontradas para a sustentabilidade hídrica foi a construção de reservatórios de diferentes capacidades (açudes, cisternas, chafarizes, poços, entre outros), canais de integração entre reservatórios e/ou bacias hidrográficas e a adução da água reservada por meio de adutoras, o que permite que trechos de rios se tornem perenizáveis, isto é, cujo fluxo de água possa ser mantido a partir de intervenções na bacia hidrográfica, inclusive obras de infraestrutura hídrica36.

			As decisões sobre o uso da água ensejam complexidade sob os aspectos técnicos e nas questões de governança, em face das incertezas quanto às quantidades que estarão disponíveis no futuro, isto é, quando ocorrer o próximo período de chuvas. Para isso, a ANA vem atuando nas Alocações Negociadas de Água, processos de governança que envolvem múltiplos parceiros institucionais e os usuários de água em torno de uma decisão coletiva. Uma outorga emitida com base em uma Alocação Negociada de Água formaliza uma negociação social37. 

			Trata-se de um conjunto de processos e instrumentos utilizados para compartilhamento dos recursos hídricos com os diversos segmentos de usuários, de forma a se aproveitar, ao máximo, as oportunidades de desenvolvimento econômico, proteção ambiental e uso racional do recurso38. Nos termos da Resolução CNRH 141/2012, a Alocação Negociada de Água consiste em um conjunto de ações, envolvendo os diversos atores do processo, que busca a definição das quantidades de água a serem alocadas para os diferentes usos, em diferentes horizontes de tempo, compatíveis com as disponibilidades hídricas, levando em conta as incertezas em relação às mesmas.

			O processo de Alocação Negociada de Água resulta em outorgas de direito de uso de recursos hídricos denominadas Termos de Alocação de Água, que se baseiam em Marcos Regulatórios39, documentos de caráter técnico formulados a partir de um processo de negociação que estabelece regras gerais de uso da água. Os estudos técnicos que embasam a elaboração dos Marcos Regulatórios permitem a harmonização dos critérios de outorga utilizados pelos diversos órgãos e entidades gestoras em uma mesma bacia, quando ocorre mais de um domínio da água. As Comissões Gestoras de Reservatórios ou Açudes, formadas por todos os atores com interesse no recurso hídrico, atuam na negociação e na fiscalização do cumprimento dos Termos de Alocação de Água.

			Essa experiência vivenciada no Semiárido envolve processos de governança sistemáticos e é um exemplo muito claro da gestão descentralizada e participativa, em que todos precisam entrar em acordo para garantir o acesso à água disponível de maneira equitativa.

			Outro ponto a ser observado em termos de diretrizes gerais de ação refere-se à integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.40 Destacam-se aqui três instrumentos de políticas ambientais e de águas intrinsecamente relacionados com essa integração:

			1. licenciamento ambiental;

			2. outorga de direito de uso de recursos hídricos;

			3. enquadramento de recursos hídricos em classes de usos preponderantes.

			O licenciamento ambiental, instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente e a outorga de direito de uso de recursos hídricos, instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos aplicam-se a empreendimentos específicos, em que o empreendedor requer, junto aos órgãos e entidades competentes, a outorga e as licenças ambientais. O projeto é avaliado para que se verifique a viabilidade ambiental e a disponibilidade hídrica, fixando-se as medidas mitigadoras e compensatórias, no caso das licenças ambientais, assim como as condições da outorga. 

			No caso de recursos hídricos de domínio da União, a ANA articula-se com os órgãos e entidades responsáveis pelo licenciamento, com vistas a proceder às necessárias adequações. Esses procedimentos encontram-se consolidados no âmbito do SISNAMA e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

			Já o enquadramento de recursos hídricos, ao contrário da outorga e do licenciamento, aplica-se a um corpo hídrico ou um trecho dele, e possui um rebatimento muito mais abrangente, na medida em que a definição da qualidade de um rio (pelo comitê de bacia hidrográfica e outros atores, a partir da proposta elaborada pela respectiva Agência ou Entidade Delegatária para posterior encaminhamento ao Conselho de Recursos Hídricos41) é definida para um determinado horizonte de tempo e condiciona o uso e a ocupação do solo (competência municipal).

			O enquadramento, dessa forma, constitui o elo de integração entre o meio ambiente e os recursos hídricos. Considerando que o enquadramento é definido no âmbito do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos e que o ordenamento do uso e ocupação do solo consiste em competência constitucional do município, é preciso ter clareza acerca do fato de que os municípios se encontram localizados em uma ou mais bacias hidrográficas e que existe uma correlação necessária entre o uso do solo e a qualidade da água e a proteção dos corpos hídricos, principalmente em razão do abastecimento público, que exige determinada qualidade do recurso. Nessa linha, a Lei 9.433/97 prevê, como uma das diretrizes gerais de ação, a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo.42 A articulação consiste no entendimento, na discussão, na troca de informações entre os órgãos e entidades públicas, voltados a um determinado objetivo.
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